
Resumo: A sociedade brasileira está vinculada ao ideal 
de universalização do acesso à educação regular para 
todas as camadas da população. Nesta universalização, 
mais especificamente, para pessoas com deficiências, 
percebe-se uma nítida dificuldade em acompanhar 
todo processo de gestão da inclusão educacional, 
desde a definição das metodologias de ensino a serem 
aplicadas, estrutura didática e curricular até a avaliação 
da aprendizagem. Com esta motivação, este artigo 
apresenta o resultado da pesquisa de inovação para 
desenvolvimento de protótipo de interface colaborativa 
que visa suprir a lacuna existente em termos ferramentas 
tecnológicas na educação especial. A metodologia 
utilizada foi revisão de literatura, pesquisa de campo 
sobre interfaces existentes, pesquisa experimental 
para construção do protótipo e estudo de caso, com 
entrevistas junto a equipe multidisciplinar e associação 
de pais com crianças com deficiências.  Por fim, conclui-
se que a interface colaborativa proposta, a partir da 
sua utilização em formato defitivivo, poderá ser uma 
importante ferramenta educacional para contribuir 
na gestão da escolarização e do processo de ensino-
aprendizagem na educação especial.
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Abstract: Brazilian society is linked to the ideal of 
universal access to regular education for all sections 
of the population. In this universalization, more 
specifically, for people with disabilities, there is a 
clear difficulty in following the whole process of 
management of educational inclusion, from the 
definition of teaching methodologies to be applied, 
didactic and curricular structure to the assessment of 
learning. With this motivation, this article presents the 
result of innovation research for collaborative interface 
prototype development that aims to fill the gap in 
terms of technological tools in special education. The 
methodology used was literature review, field research 
on existing interfaces, experimental research for 
prototype construction and case study, with interviews 
with the multidisciplinary team and parents’ association 
with children with disabilities. Finally, it is concluded that 
the proposed collaborative interface, based on its use in 
a definitive format, could be an important educational 
tool to contribute to the management of schooling and 
the teaching-learning process in special education.
Keywords: Collaborative Interface. Innovation. Special 
Education.
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No Paradigma da Inclusão Educacional 
Considera-se	 que	 nas	 sociedades	 contemporâneas,	 e	 no	 Brasil	 não	 é	 diferente,	 tem	

avançado	enormemente	a	implementação	de	políti	cas	públicas	que	garantem	direitos	sociais	
e	educacionais	de	pessoas	com	defi	ciências	e	outras	condições	atí	picas	do	desenvolvimento,	
sobretudo,	com	a	ampliação	das	chamadas	políti	cas	de	educação	inclusiva	fundamentadas	nos	
princípios	da	diversidade	e	dos	direitos	humanos	(Pletsch	e	Mendes,	2014).	Esta	ampliação	são	
resultados	das	práti	cas	de	fortalecimento	da	cidadania	-	e	reconhecimento	de	direitos	–	que	
acompanham	a	tendência	de	ampliação	dos	espaços	de	representação	políti	ca	abertos	pela	
pressão	das	lutas	sociais,	seguindo	as	linhas	analíti	cas	de	Habermas	(1999)	e	Honneth	(2000).								

No	Brasil,	também	ocorreu	a	ampliação	dos	direitos	das	classes	populares	ao	acesso	à	
escola.	No	caso	do	público-alvo	da	Educação	Especial,	esse	processo	se	fortaleceu	ainda	mais	
após	os	anos	de	2000	com	a	proposta	de	 inclusão	escolar	e	a	ampliação	das	matrículas	no	
ensino	público	em	detrimento	das	matrículas	em	insti	tuições	segregadas	(escolas	especiais)	
fi	lantrópico-privadas.	Indicadores	recentes	do	censo	escolar	realizado	pelo	Insti	tuto	Nacional	
de	 Estudos	 e	 Pesquisas	 Educacionais	Anísio	 Teixeira	 (INEP)	mostram	que,	 entre	os	 anos	de	
2008	e	2011,	as	matrículas	de	alunos	da	Educação	Especial	em	escolas	públicas	passaram	de	
54%	para	74%	(BRASIL,	2011).	O	impacto	da	implementação	das	ações	no	âmbito	da	educação	
especial	na	perspecti	va	inclusiva,	traduz-se	no	declínio	das	matrículas	dos	alunos	público	alvo	
da	educação	especial	em	escolas	e	classes	especiais	e	na	ascensão	das	matrículas	destes	em	
classes	comuns	do	ensino	 regular,	 conforme	demonstram	os	dados	do	Censo	Escolar/MEC/
INEP	no	período	de	1998	a	2013.	

O	gráfi	co	01	apresenta	a	evolução	das	matrículas	nas	esferas	pública	entre	o	período	de	
1998	a	2013.
 

Gráfi co 01:	Evolução	das	matrículas	nas	esferas	pública	entre	o	período	de	1998	a	2013.

Fonte: BRASIL	(MEC/SECADI,	2018,	p.07).

Neste	período	verifi	ca-se	o	decréscimo	de	matrículas	em	espaços	segregados	em	clas-
ses	e	escolas	especiais,	saindo	de	87%	para	23%	do	total	de	matrículas	de	alunos	público	alvo	
da	educação	especial,	bem	como	se	identi	fi	ca	o	crescimento	de	1.262%	no	acesso	de	pessoas	
com	defi	ciência,	transtornos	globais	do	desenvolvimento	e	altas	habilidades/superdotação	às	
classes	comuns	do	ensino	regular,	saindo	de	13%,	para	77%.	Do	total	de	estudantes	público	
alvo	da	educação	especial,	matriculados	em	classes	comuns	do	ensino	regular,	55%	registram	
a	segunda	matrícula,	no	atendimento	educacional	especializado	complementar	e	70%	dos	be-
nefi	ciários	do	Benefí	cio	da	Prestação	Conti	nuada	-	BPC,	com	defi	ciência,	entre	0	e	18	anos,	
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frequentam	a	escola.	Ao	analisar	a	taxa	de	inclusão	escolar	dos	alunos	público	alvo	da	educa-
ção	especial,	de	quatro	a	dezessete	anos,	faixa	etária	de	escolaridade	obrigatória,	verifi	ca-se	
que	em	2009,	registrou-se	percentual	de	69,1%.	Este	percentual	foi	ampliado	em	8	pontos,	em	
2010.	Esta	tendência	de	alta	manteve-se	em	2011,	quando	foram	obti	dos	5	pontos	percentuais	
a	mais,	assim	como	em	2012,	ao	ati	ngir	84%,	chegando	a	85%	em	2013.	A	ampliação	do	aces-
so	à	educação	básica	e,	sobretudo,	a	melhoria	das	condições	de	acessibilidade,	favorecendo	
a	parti	cipação	e	 aprendizagem,	 são	 fatores	decisivos	para	o	 crescimento	das	matrículas	de	
estudantes	com	defi	ciência	na	educação	superior.	Observa-se	que	as	matrículas	passaram	de	
5.078	em	2003	para	26.663	em	2012,	indicando	crescimento	de	425%	(Santos,	2014).	Confor-
me	apresenta	o	gráfi	co	02.

 
Gráfi co 02: Crescimento	das	matrículas	nas	escolas	públicas.

Fonte: BRASIL (MEC/SECADI, 2018, p.07).

Este	aumento	signifi	cati	vo	das	matrículas	no	ensino	público	está	vinculado	às	mudanças	
recentes	nas	diretrizes	federais,	especialmente	com	a	implementação	da	Políti	ca	Nacional	de	
Educação	Especial	na	Perspecti	va	da	Educação	Inclusiva	(BRASIL,	2008)	e	das	Diretrizes	Opera-
cionais	do	Atendimento	Educacional	Especializado	na	Educação	Básica,	modalidade	Educação	
Especial	(BRASIL,	2009),	assim	como	do	Plano	Nacional	dos	Direitos	das	Pessoas	com	Defi	ci-
ências	ou	Programa	Viver	sem	Limites	(BRASIL,	2013).	Todos	esses	documentos	seguem	indi-
cações	da	Convenção	Internacional	sobre	os	Direitos	das	Pessoas	com	Defi	ciência,	conhecida	
como	Declaração	da	Organização	das	Nações	Unidas	 (BRASIL,	2008),	a	qual	 foi	 incorporada	
como	emenda	consti	tucional	no	Brasil	em	2008	(Pletsch	e	Mendes,	2014).

Por	meio	do	Plano	Nacional	dos	Direitos	das	Pessoas	com	Defi	ciência	-	Viver	sem	Limi-
tes,	o	Ministério	da	Educação	amplia	investi	mentos	para	aquisição	de	equipamentos,	recursos	
de	tecnologia	assisti	va,	transporte	escolar	acessível	e	para	adequação	arquitetônica	de	prédios	
escolares,	fortalecendo	a	inclusão	escolar	das	pessoas	com	defi	ciência,	sobretudo,	daquelas	
benefi	ciárias	de	programas	de	transferência	de	renda	e	favorecendo,	além	de	tudo,	a	amplia-
ção	das	condições	de	acesso	das	pessoas	com	defi	ciência,	à	educação	superior,	nas	insti	tuições	
federais	e	a	expansão	da	formação	de	profi	ssionais	para	o	ensino,	tradução	e	interpretação	da	
Língua	Brasileira	de	Sinais	-	Libras.	O	Plano	Viver	sem	Limites	refl	ete	os	programas	voltados	à	
efeti	vação	da	políti	ca	de	inclusão	escolar,	apoiando	a	promoção	de	recursos,	serviços	e	oferta	
do	atendimento	educacional	especializado,	aos	estudantes	público	alvo	da	educação	especial,	
matriculados	nas	redes	públicas	de	ensino	regular.	Nota-se	que	o	fi	nanciamento	público	da	
Educação	Especial	na	perspecti	va	inclusiva	tem	consolidado	uma	políti	ca	de	acessibilidade	nas	
escolas	das	redes	públicas	de	ensino	em	todo	país.	Essa	agenda	envolve	a	gestão	dos	estados,	
dos	municípios	e	do	Distrito	Federal	na	construção	de	estratégias	para	a	garanti	a	de	acessibi-
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lidade	arquitetônica,	pedagógica,	nas	comunicações	e	informações.	Deste	modo,	a	políti	ca	de	
inclusão	torna-se,	cada	vez	mais,	presente	nos	sistemas	de	ensino,	orientando	a	elaboração	
dos	projetos	pedagógicos	das	escolas	e	a	formação	de	professores	(Santos,	2014).	

Por	fi	m,	em	2016	entrou	em	vigor	a	Lei	Brasileira	de	Inclusão	(LBI),	também	chamada	
de	Estatuto	da	Pessoa	com	Defi	ciência	(Lei	13.146/2015),	que	afi	rmou	a	autonomia	e	a	capa-
cidade	desses	cidadãos	para	exercerem	atos	da	vida	civil	em	condições	de	igualdade	com	as	
demais	pessoas.	Ela	é	a	adaptação	da	Convenção	sobre	os	Direitos	da	Pessoa	com	Defi	ciência	
da	ONU	à	legislação	brasileira	e	trata	da	acessibilidade	e	da	inclusão	em	diferentes	aspectos	
da	sociedade.

A	LBI	trouxe	vários	avanços	garanti	ndo	que	os	direitos	das	pessoas	com	defi	ciência	se-
jam	respeitados.	Um	dos	grandes	trunfos	da	Lei	Brasileira	de	Inclusão	é	a	mudança	de	perspec-
ti	va	sobre	a	palavra	“defi	ciência”.	Anti	gamente,	a	visão	que	existi	a	era	de	que	a	defi	ciência	era	
uma	condição	das	pessoas.	Hoje	ela	é	entendida	como	uma	situação	dos	espaços	(fí	sicos	ou	
sociais),	que	não	estão	prontos	para	recebê-las.	

A	LBI	tem	um	capítulo	inteiro	voltado	a	educação.	Graças	esse	capítulo,	o	MEC	(Minis-
tério	da	Educação),	lançou	a	portaria	Nº	20	que	exige	que	as	faculdades	estejam	acessíveis	se-
guindo	a	legislação	em	vigor.	Sem	seguir	essa	lei,	as	universidades	não	conseguem	credenciar	
ou	recredenciar	seus	cursos.

A	tendência	hoje	é	enxergar	cada	vez	mais	a	educação	como	“inclusiva”	e	cada	vez	me-
nos	como	“especial”.	Isso	signifi	ca	que	as	metodologias,	espaços	e	materiais	devem	ser	capazes	
de	atender	a	todos,	e	não	serem	elaborados	separadamente	para	as	pessoas	com	defi	ciência.	
Sendo	assim,	o	capítulo	da	LBI	sobre	Educação	fala	muito	sobre	o	que	deve	ser	feito	para	ati	n-
gir	esse	objeti	vo.	Alguns	dos	principais	exemplos	são:

-	Nas	escolas	inclusivas	é	indispensável	que	o	conteúdo	e	as	aulas	sejam	oferecidos	em	
Libras,	como	primeira	língua,	e	em	português,	na	modalidade	escrita,	para	os	alunos	surdos.	O	
mesmo	vale	para	as	escolas	e	classes	bilíngues	e	para	os	materiais	de	aula	(Art.	28-IV);

-	A	adoção	de	medidas	 individuais	e	 coleti	vas	que	proporcionem	o	desenvolvimento	
acadêmico	e	a	socialização	dos	alunos	com	defi	ciência.	Isso	facilita	a	integração	e,	consequen-
temente,	o	aprendizado	(Art.	28-V);

-	Além	da	oferta	de	aulas	e	materiais	inclusivos	(em	Libras	e	Braile),	as	práti	cas	pedagó-
gicas	também	precisam	ser	incorporadas	e	preferidas	pela	insti	tuição	que	possuir	alunos	com	
defi	ciência	(Art.	28-XII);

-	Também	devem	ser	oferecidas	tecnologias	assisti	vas	que	ampliem	as	habilidades	dos	
estudantes	nas	escolas	 (Art.	18-XII)	ou	auxiliem	nos	processos	seleti	vos	e	permanência	nos	
cursos	da	rede	pública	e	privada	(Art.	30-IV).

Desta	 forma,	 podemos	 afi	rmar,	 irrefutavelmente,	 que	 a	 educação	 brasileira	 vive	 um	
intenso	 processo	 de	 transformação,	moti	vado	 pela	 concepção	 da	 educação	 inclusiva,	 aqui,	
compreendida,	muito	além	do	acesso	efeti	vado	por	meio	da	matrícula.	No	passado	recente,	a	
principal	pauta	em	debate,	focava-se	no	direito	à	matrícula,	negada	com	naturalidade,	muitas	
vezes.	Hoje,	há	base	legal	solidamente	construída,	que	garante	o	acesso	e	desnaturaliza	a	ex-
clusão.	

Problemati zação    
No	entanto,	os	dados	mais	recentes	sobre	a	situação	da	educação	básica	no	Brasil	re-

velam	a	persistência,	no	País,	de	um	sistema	marcado	por	grandes	discrepâncias	na	qualidade	
e	na	abrangência	do	serviço	oferecido,	incapaz	de	garanti	r	à	população	o	acesso	igualitário	a	
uma	educação	de	qualidade.	Em	que	pesem	importantes	avanços	obti	dos	nas	últi	mas	décadas,	
as	desigualdades	promovidas	ou	reproduzidas	pelo	sistema	manifestam-se	em	todos	os	níveis	
e	etapas	da	educação	básica	–	notadamente,	mas	não	exclusivamente,	na	rede	pública	–	sem-
pre	que	dados	sobre	evasão	escolar,	qualidade	do	ensino	e	condições	do	trabalho	docente	são	
organizados	segundo	critérios	de	renda,	raça/cor,	faixa	etária	e	região	geográfi	ca.	No	que	se	
refere	aos	alunos	com	defi	ciência	intelectual,	por	exemplo,	o	processo	de	inclusão	tem	sido	
difi	cultado	face	ao	desconhecimento	de	suas	característi	cas	de	aprendizagem	e	da	crença	na	
sua	incapacidade	de	pensamento	abstrato.	Tradicionalmente,	os	currículos	para	atendimento	
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a	esses	alunos	–	ate	então	 inseridos,	com	expressiva	maioria,	nas	escolas	especiais	–	foram	
organizados	a	parti	r	de	pressupostos	inati	stas	ou	comportamentais,	centrados	nas	ati	vidades	
percepto-motoras	e	funcionais,	negligenciando,	com	raras	exceções,	suas	capacidades	cogniti	-
vas	e,	consequentemente,	seus	processos	de	elaboração	conceitual	(Hosti	ns	&	Jordão,	2015).	
Nas	avaliações	clínicas	e	pedagógicas	predomina	a	constatação	dos	défi	cits	dos	sujeitos	e/ou	
das	“faltas”:	sensoriais,	motoras	e	cogniti	vas	a	parti	r	de	análise	do	“seu	aspecto	fí	sico	(o	corpo	
dodefi	ciente);	sua	linguagem	(a	forma	de	falar	e	a	coerência);	o	tempo	de	seus	movimentos	e	
de	suaspalavras;	a	atenção	[...];	a	autonomia	para	lidar	com	situações	da	vida	social	[...]”	(Padi-
lha,	2000,	p.204).	Em	face	desses	diagnósti	cos,	no	âmbito	da	inclusão	escolar,	as	escolas	ajus-
tam	seus	programas	às	característi	cas	individuais	da	defi	ciência,	reduzindo	as	possibilidades	
desse	aluno	de	acessar	a	níveis	de	autonomia,	capacidade	de	pensamento	abstrato	e	interação	
qualifi	cada	com	os	demais	colegas.	

Embora	 os	 profi	ssionais	 envolvidos	 demonstrem	 preocupação	 com	 a	 aprendizagem	
desses	alunos,	os	avanços	nas	práti	cas	pedagógicas	ocorrem,	porém	são	pouco	expressivos.	
Não	raro,	encontram-se	questi	onamentos	sobre	o	que	e	como	ensinar	alunos	com	defi	ciência,	
transtornos	globais	do	desenvolvimento	e	altas	habilidades,	tanto	na	escola	regular,	como	no	
atendimento	educacional	especializado.	Esses	questi	onamentos	se	 intensifi	cam	em	face	das	
orientações	genéricas	e	pouco	concisas	da	políti	ca	em	relação	às	prati	cas	curriculares	reque-
ridas	e	ao	trabalho	pedagógico	a	ser	desenvolvido	com	esse	público.	Parte-se	do	pressuposto	
de	que	a	políti	ca	na	sua	defi	nição	privilegia	um	serviço	e	um	professor	de	Educação	Especial	
“superespecializados”	(Garcia,	2013),	com	funções	prioritariamente	direcionadas	para	a	provi-
são	de	“equipamentos,	recursos	de	acessibilidade	e	materiais	pedagógicos”	(Brasil,	2010,	p.6)	
o	que	lhes	imputa	um	lugar	esvaziado	de	senti	dos,	secundarizado	e	periférico	no	processo	de	
ensino-aprendizagem	e	de	escolarização	desses	estudantes.	Pode-se	afi	rmar	que	as	práti	cas	
curriculares	que	conduzem	à	elaboração	conceitual	de	alunos	público-alvo	da	Educação	Es-
pecial	não	se	diferenciam	das	práti	cas	de	elaboração	conceitual	efeti	vadas	com	demais	alu-
nos.	A	diferença	reside	nas	concepções	de	aprendizagem	e	nas	práti	cas	de	ensino	que	têm	
sido	desencadeadas,	tanto	na	escola	regular	como	no	Atendimento	Educacional	Especializado		
(AEE)	nas	Salas	de	Recursos	Multi	funcionais	(SRM)	e	que,	em	maior	ou	menor	proporção,	con-
tribuem	para	ampliar	ou	limitar	as	possibilidades	de	elaboração	conceitual	dos	alunos	e	seus	
processos	de	escolarização.	Esta	constatação	possibilita	 levantar	 indagações	sobre	a	políti	ca	
de	Educação	Especial,	notadamente	sobre	as	consequências	de	uma	orientação	generalizante	
e	pouco	 concisa	em	 relação	às	práti	cas	 curriculares	 requeridas	e	ao	 trabalho	pedagógico	a	
ser	desenvolvido	com	esse	público.	A	ênfase	da	políti	ca	em	defi	nir	as	fronteiras	do	trabalho	
do	atendimento	educacional	especializado	e	sua	restrição	à	complementariedade	e	à	suple-
mentariedade	em	relação	à	escolarização	tem	contribuído	para	potencializar	o	distanciamento	
entre	Educação	Especial	e	educação	regular	e	para	promover	uma	inclusão	às	avessas.	Signifi	ca	
dizer	que,	implicitamente	ao	discurso	da	educação	inclusiva	ou	da	inclusão	escolar	de	sujeitos	
com	defi	ciências,	transtornos	globais	do	desenvolvimento	e	altas	habilidades,	manifesta-se	um	
movimento	contrário,	ao	revés,	no	senti	do	de	segmentar,	separar,	tornar	disti	ntos	o	professor,	
o	aluno	e	o	trabalho	pedagógico	deste	serviço,	no	interior	da	escola.	Ou	seja,	a	despeito	do	
conjunto	de	princípios	e	propostas	do	poder	público,	grande	parte	desses	alunos	não	têm	ga-
ranti	das	suas	possibilidades	de	aprendizagem	no	contexto	da	inclusão	escolar.		Nesse	senti	do,	
as	 perspecti	vas,	 tensões,	 contradições	 e	desafi	os	 a	 serem	enfrentados	pelos	 governos,	 nos	
três	níveis	da	federação,	são	amplamente	discuti	dos	e	problemati	zados	nas	pesquisas	recentes	
que		nos	auxiliam	a	entender	a	proposta	políti	ca	em	vigor	sem	deixar	de	realizar	os	questi	ona-
mentos	de	forma	críti	ca	e	empiricamente	fundamentada,	num	país	de	enormes	disparidades	
sociais,	educacionais	e	regionais	(Pletsch	e	Mendes,	2014).

É	necessário,	então,	soluções	inovadoras	e	criati	vas	para	os	problemas	da	inclusão	na	
educação	básica	brasileira.	Pela	complexidade	desses	problemas	e	pela	própria	natureza	do	
processo	educati	vo	inclusivo,	as	propostas	devem	possuir	um	caráter	niti	damente	interdisci-
plinar,	além	de	uma	previsão	clara	dos	impactos	(econômicos,	sociais,	culturais)	que	almejam	
provocar,	caso	sejam	implementadas.	O	processo	educati	vo	engloba,	de	um	lado,	o	ensino,	no	
qual	se	 incluem,	por	exemplo,	discussões	sobre	conteúdo	curricular,	desempenho	do	corpo	
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discente,	métodos	pedagógicos,	modalidades	de	ensino	(profi	ssional,	à	distância	etc.),	concep-
ções	da	educação,	fundamentos	psicológicos,	epistemológicos	e	sociológicos	da	educação,	uso	
de	novas	tecnologias,	a	relação	entre	educação	formal	e	outras	dimensões	da	vida	humana,	
e,	de	outro	 lado,	a	 formação	docente,	na	qual	 se	 inserem,	por	exemplo,	as	questões	sobre	
políti	cas	de	valorização	e	capacitação	dos(as)	professores(as),	novas	estratégias	e	métodos	de	
formação	docente,	a	 interação	entre	ensino	e	pesquisa	na	educação	básica,	condicionantes	
socioeconômicos	da	relação	pedagógica.

Diante	do	exposto,	a	parti	r	de	ferramentas	tecnológicas	propõe-se	o	desenvolvimento	
de	interface	colaborati	va	como	instrumento	de	gestão	do	processo	de	escolarização,	ensino-
-aprendizagem	e	inclusão	educacional	de	pessoas	com	defi	ciências.	Esta	intereface	desti	na-se	
aos	gestores	públicos,	professores,	profi	ssionais	especializados	relacionados	com	a	Educação	
Especial,	pais	e	responsáveis	de	alunos	com	defi	ciências	matriculados	na	rede	regular	do	en-
sino	público	de	nosso	país.	Considera-se	que	a	disponibilidade	de	uma	ferramenta	virtual	co-
laborati	va	permiti	rá	o	acompanhamento,	acesso	e	 troca	de	 informações,	gestão,	controle	e	
disseminação	de	conhecimentos	sobre	a	escolarização	e	o	processo	de	ensino-aprendizagem	
de	pessoas	com	defi	ciências.

Com	a	chegada	da	Base	Nacional	Comum	Curricular	(BNCC)	e	a	atualização	dos	currí-
culos	estaduais	e	municipais	em	escala	nacional,	as	redes	de	ensino	e	escolas	públicas	têm	a	
oportunidade	de	rever	a	abordagem	da	inclusão	para	garanti	r	o	aprendizado	dos	mais	de	600	
mil	alunos	com	necessidades	especiais	matriculados	na	rede	pública.	Nesta	frente,	pensar	em	
como	soluções	tecnológicas	podem	apoiar	e	potencializar	estratégias	pedagógicas	do	atendi-
mento	educacional	especializado	(AEE)	das	escolas	para	garanti	r	o	acesso	de	alunos	defi	cientes	
aos	seus	direitos	e	objeti	vos	de	aprendizagem	(Fundação	Lemann,	2017).

Desenvolvimento do Protóti po da Interface Colaborati va: 
Plataforma P.A.E.I

Para	desenvolvimento	do	protóti	po	da	interface	colaborati	va,	inicialmente	se	realizou	
uma	revisão	de	literatura	de	forma	sistemáti	ca	e	exploratória	dos	conceitos	sobre	Educação	
Especial	que	devem	ser	compreendidos	em	suas	peculiaridades,	assim	com	em	suas	práti	cas.

A	“Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	Nacional”	(BRASIL,	LDB,	9394/96)	deixa	claro	
que	o	ensino	especial	é	uma	modalidade	e,	 como	tal,	deve	perpassar	o	ensino	comum	em	
todas	etapas	-	da	escola	básica	ao	ensino	superior.	(MONTOAN,	2006,	p.	25).	Nessa	realidade	
educacional	é	que	o	Atendimento	Educacional	Especializado	(AEE)	vem	se	consti	tuir	em	um	
serviço	pedagógico	complementar	que,	segundo	as	Diretrizes	Operacionais	da	Educação	Espe-
cial	para	o	Atendimento	Educacional	Especializado	(AEE)	na	Educação	Básica,	regulamentado	
pelo	do	Decreto	n.º	6.571,	de	18	de	setembro	de	2008,	que	tem	como	público-alvo:	

a. Alunos com defi ciência: aqueles	que	têm	impedimentos	de	longo	prazo	de	natureza	
fí	sica,	intelectual,	mental	ou	sensorial,	os	quais,	em	interação	com	diversas	barreiras,	podem	
obstruir	sua	parti	cipação	plena	e	efeti	va	na	sociedade	em	igualdade	de	condições	com	as	de-
mais	pessoas.	

b. Alunos com transtornos globais do desenvolvimento:	aqueles	que	apresentam	um	
quadro	de	alterações	no	desenvolvimento	neuropsicomotor,	comprometi	mento	nas	relações	
sociais,	na	comunicação	ou	nas	estereoti	pias	motoras.	Incluem-se	nessa	defi	nição	alunos	com	
auti	smo	clássico,	síndrome	de	Asperger,	síndrome	de	Rett	,	transtorno	desintegrati	vo	da	infân-
cia	(psicoses)	e	transtornos	invasivos	sem	outra	especifi	cação.	

c. Alunos com altas habilidades ou superdotação: aqueles	 que	 apresentam	um	po-
tencial	elevado	e	grande	envolvimento	com	as	áreas	do	conhecimento	humano,	isoladas	ou	
combinadas:	intelectual,	acadêmica,	liderança,	psicomotora,	artes	e	criati	vidade.	

A	presença	dos	AEEs	por	si	só	não	oferece	garanti	as	da	escolarização	para	todos.	Neste	
senti	do,	a		universalização	do	ensino	requer	refl	exões	e	ações	ati	tudinais	que	incorporem	nas	
ações	educacionais	a	gestão	das	informações	entre	todos	os	atores	e	a	implantação	de	novos	
acessos	tecnológicos,	comparti	lhados.	Posto	o	cenário	acima,	o	acesso	e	a	permanência	dos	
alunos	com	defi	ciencias	nas	escolas	regulares	representa	um	desafi	o	atual,	em	todos	os	níveis	
de	ensino.	
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Em	seguida,	foi	realizada	pesquisa	de	campo	e	estudo	de	caso,	em	duas	etapas:
Primeira etapa: uti	lizando-se	de	entrevistas	semi-estruturadas,	para	investi	gar	interfa-

ces	existentes	nas	insti	tuições	especializadas	e	escolas	regulares	que	atuam	na	educação	em	
especial	e	requisitos	inicias	para	uma	primeira	versão	do	protóti	po.		Nesta	primeira	etapa,	as	
pesquisas	foram	realizadas	na	rede	escolar	pública	municipal	de	Santa	Catarina,	em	três	núcle-
os	de	AEE.		Trata-se	de	um	estudo	de	caso,	pois	enfati	za	procedimentos	metodológicos,	com	
amplos	entendimentos	contextuais	(LLEWELLYN;NORTHCOTT,	2007).	Para	(GIL,	2007)	abrange	
um	estudo	complexo	e	exausti	vo	de	um	ou	poucos	objetos,	pois	permite	a	amplidão	e	detalha-
mento	do	conhecimento,	com	abordagem	qualitati	va.	

Foram	realizadas	05	entrevistas	abertas	com	profi	ssionais	e	pessoas	que	atuam	na	rede	
estadual	e	municipal,	vinculados	à	Educação	especial:

•	Presidente	da		Associação	do	Pais	de	Crianças	com	Defi	ciências;
•	Gestora	Pedagógica	da	Secretaria	de	Educação	Municipal;
•	Coordenadora	do	Atendimento	Educacional	Especializado	Municipal	(AEE);
•	Responsável	pelo	setor	de	estatí	sti	ca	da	Fundação	Catarinense	Educação	Especial/SC;
•	Coordenador	da	Fundação	Catarinense	de	Educação	Especial.	

De	acordo	com	as	respecti	vas	entrevistas,		foi	possível	identi	fi	car	como	se	dá	a	gestão	
das	informações	dos	alunos	público-alvo	da	Educação	Especial;		conhecer	a	história	da	Implan-
tação	dos	AEEs,	da	Rede	Municpal	e	outras	informações	como	número	de	AEEs	na	rede	esta-
dual.	Da	mesma	forma.	Identi	fi	cou-se	duas	plataformas	tecnológicas	uti	lizadas	pelas	APAES	e	
congêneres	em	Santa	Catarina,	denominadas:	Plataforma	SERIENE	e		ARGUS.	

Plataforma Argus
As	APAEs	de	Santa	Catarina	foram	apresentadas	ao	sistema	Argus,	no	Congresso	Esta-

dual	de	Santa	Catarina	na	cidade	de	Blumenau	no	ano	de	2010.	A	parti	r	daí,	muitas	APAEs	ad-
quiriram	esse	sistema,	pois	até	aquele	momento	nenhum	dos	órgãos	conveniados	ofereciam	
qualquer	ti	po	de	informati	zação.	A	Argus	iniciou	com	um	soft	ware	com	várias	funcionalidades	
e	que	permiti	a	às	APAES	ter	o	controle	total	de	cadastros,	matrículas,	atendimentos,	patrimô-
nio,	entre	outros	pontos.	Foi	desenvolvida	pela	empresa	WL	com	objeti	vo	de	oferecer	infor-
mati	zação,	visando	à	padronização	das	ati	vidades	e	ao	melhor	gerenciamento	das	APAES.	O	
site	oferece	ainda	o	controle	de	cadastro	de	usuários	individualmente,	suporte	on-line	na	tela	
principal,	gráfi	co	de	atendimentos	na	área	da	saúde,	cadastro	completo	de	todos	os	atendidos	
(funcionários	e	voluntários),	agendamento	de	atendimentos,	fi	nanceiro	segregado,	plano	de	
contas,	agenda,	almoxarifado	e	muitas	outras	funcionalidades.	A	Plataforma	Argus	represen-
ta	uma	 inovação	principalmente	para	a	gestão	fi	nanceira	das	APAES.	Atualmente,	expandiu	
algumas	opções,	acrescentou	ABAS	que	possibilitam	o	preenchimento	de	alguns	dados	dos	
usuários,	entretanto	não	possui	a	conecti	vidade	dos	dados	e	processos	que	incluem	inteligên-
cia	na	gestão	das	informações.	Se,	por	um	lado,	o	processo	de	colaboração	e	comunicação	não	
possibilita	plenitude,	esse	sistema	informati	zado,	torna	os	processos	pouco	efi	ciente.	É	restrita	
a	quem	atua	na	direção	das	APAES,	não	analisa	dados	para	contribuir	no	processo	de	aprendi-
zagem	dos	usuários	e	para	a	criação	de	estratégias	para	impulsionar	a	comunicação	entre	to-
dos	os	atores	envolvidos	no	processo	da	educação	especial.	Por	tratar-se	de	uma	e-commerce,	
sua	construção	deu-se	com	a	fi	nalidade	de	cobrar	mensalidades	para	as	APAES	que	a	uti	lizam,	
trata-se	de	um	recurso	que	não	possui	código	aberto.

Plataforma SERIENE 
O	sistema	SERIENE	-	SISTEMA	DE	INFORMAÇÕES	ESTATÍSTICAS	CATARINENSE	DE	EDU-

CAÇÃO	ESPECIAL	-	está	 implantado	em	todas	as	conveniadas	da	FCEE/S.C.	Esse	sistema	visa	
cadastrar	e	controlar	 todas	as	etapas	de	atendimento	e	desenvolvimento	dos	usuários	com	
defi	ciência,	transtorno	global	do	desenvolvimento	e	altas	habilidades/superdotação	da	rede	
pública	estadual,	como	encaminhamentos	de	unidades	públicas	de	atendimento,	inclusive	do	
Sistema	Único	de	Saúde	(SUS).	Cabe	salientar	que	o	público-alvo	é	o	da	educação	especial.	O	
sistema	 também	permite	 registrar	 todos	os	educandos	da	Fundação	Catarinense	de	Educa-
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ção	Especial	(FCEE)	e	insti	tuições	conveniadas,	mantendo	um	cadastro	completo	e	atualizado	
e	possibilitando	o	acompanhamento	das	etapas	do	desenvolvimento	fí	sico	e	 intelectual	dos	
alunos,	cuja	evolução	é	acompanhada	por	meio	de	informações	gerenciais,	estatí	sti	cas	e	pron-
tuários	no	sistema.	A	 importância	da	plataforma	SERIENE	é	notada	pelo	grande	número	de	
usuários	cadastrados,	conforme	evidenciou	o	quadro	de	usuários	das	conveniadas	de	Santa	
Catarina.	 Entretanto,	 apesar	de	 conter	muitas	 informações,	desti	na-se	à	estatí	sti	ca	e	não	é	
uma	plataforma	colaborati	va.	O	SERIENE	representa	um	avanço	positi	vo	na	forma	como	a	FCEE	
coleta	os	dados	dos	usuários	de	suas	conveniadas,	incluindo	todos	os	dados	em	um	único	am-
biente.	A	plataforma	também	apresentou	problemas	devido	à	falta	de	informações,	já	que	as	
mesmas	não	eram	alimentadas.	Dessa	forma,	as	congêneres	passaram	a	ter	obrigatoriedade,	
no	preenchimento	dos	dados	dos	usuários	para	poder	receber	o	pecúnio	(recurso	fi	nanceiro).	
O	SERIENE	uti	liza-se	do	servidor	do	Estado	de	Santa	Catarina,	e	de	duas	licenças	pagas	para	ter	
acesso	a	certas	informações	como,	por	exemplo,	número	de	defi	ciências	de	uma	APAE.		Outro	
ponto	negati	vo	refere-se	aos	dados,	que	não	são	uti	lizados	para	direcionar	ações	pedagógicas	
acessível	a	todos,	pois	não	realiza	essa	função	de	interação	e	direcionamento	das	ati	vidades	e	
formações	conti	nuadas	dos	profi	ssionais	da	educação	especial.	Os	professores	não	possuem	
espaço	para	expor	o	planejamento,	assim	como	as	avaliações	dos	usuários.	A	tecnologia,	por	
meio	das	plataformas	digitais,	 proporciona	a	 colaboração,	 todavia,	o	 SERIENE	não	 remode-
lou	o	processo	de	comunicação	das	conveniadas.	Essa	estrutura	não	favoreceu	a	interação,	o	
comparti	lhamento	de	informações	e	tão	pouco,	discussões	entre	profi	ssionais	que	atuam	nas	
APAES.	

Todos	os	entrevistados,	nesta	primeira	etapa	da	pesquisa,	foram	unânimes	em	afi	rmar	
que	a	gestão	das	informações	e	acompanhamento	do	processo	de	ensino-aprendizagem	dos	
alunos	com	defi	ciciências,	e	mesmo	com	as	plataformas	existentes,	é	precário	e	insufi	ciente	e	
padece	de	debates	e	soluções.

Corroborando	com	essa	primeira	etapa	da	pesquisa,	discuti	u-se	com	os	entrevistados	
envolvidos	a	proposta	de	desenvolvimento	de	uma	interface	colaborati	va,	virtual,	on	line,	cons-
truída	com	soft	wares	abertos,	livres	e	gratuitos	que	possibilitassem	a	gestão,	comparti	lhamen-
to	e	acompanhamento	do	processo	de	escolarização	e	ensino-aprendizagem	dos	alunos	com	
defi	ciências	com	a	parti	cipação	com	todos	os	atores	envolvidos	e	suas	respecti	vas	insti	tuições.	

Desta	forma,	na	segunda	etapa	da	pesquisa,	no	senti	do	de	miti	gar	as	defi	ciências	encon-
tradas,	foi	desenvolvida	uma	versão	preliminar	de		protóti	po	de	interface	virtual	colaborati	va,	
denominada	de	Plataforma	de	Acompanhamento	da	Educação	Inclusiva	(PAEI).

Segunda Etapa: com	contribuições	de	bolsistas	de	iniciação	cientí	fi	ca	(PIBIC/CNPQ)	da	
area	de	tecnologias	da	informação	e	comunicação	foi	desenvolvido	um	protóti	po	preliminar	da	
PAEI,	cujo	link	direcionador	do	protóti	po	é	htt	p://paei.ufsc.br/public/.

 
Figura 01 –	Página	inicial	do	protóti	po.

Fonte:	htt	p://paei.ufsc.br/public/
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Como missão:	Baseada	no	princípio	fundamental	da	igualdade	e	equidade,	esta	plata-
forma	virtual	colaborati	va	para	gestão	da	escolarização	e	do	processo	de	ensino-aprendizagem	
na	Educação	Inclusiva	visa	integrar	as	ferramentas	tecnológicas	e	pedagógicas	de	forma	intera-
ti	va	e	colaborati	va	nas	escolas	públicas	de	Educação	Básica.	(htt	p://paei.ufsc.br/public/).

Como visão:	A	plataforma	virtual	colaborati	va	para	gestão	da	escolarização	e	do	pro-
cesso	de	ensino-aprendizagem	na	Educação	Inclusiva,	por	meio	da	gestão	parti	cipati	va	e	co-
laborati	va	de	todos	os	atores	da	comunidade	escolar,	visa	criar	condições	de	permanência	e	
acesso	a	aprendizagem	signifi	cati	va	nas	escolas	regulares	públicas	de	ensino.(htt	p://paei.ufsc.
br/public/).

Do	ponto	de	vista	tecnológico,	para	construção	da	protóti	po	inicial	da	interface,	foram	
defi	nidos	os	seguintes	requisitos	principais:

 – Requisitos Funcionais
001	Possuir	acesso	para	administradores;
002	Possuir	acesso	para	profissionais	em	geral,	desde	a	área	saúde,	até	professores;
003	Possuir	acesso	para	Pais	e/ou	responsáveis;
004	Poder	realizar	o	cadastro	de	alunos;
005	Poder	realizar	cadastro	de	informações	relacionadas	a	cada	estudante;
006	Poder	realizar	o	cadastro	de	novas	escolas,	centros	AEE,APAES,	Municípios	e	Esta-

dos.
- Requisitos não funcionais
001	Navegabilidade	simplificada	e	intuiti	va.	
002	Portabilidade,	remetendo	a	capacidade	de	funcionar	plenamente	em	diferentes	ar-

quiteturas	compreendendo	equipamento	e	sistema	operacional	tais	como	sistemas	Microsoft	,	
Apple,	Android	e	Linux.

003	Ter	uma	infraestrutura	Escalável.
004	Possuir	um	bom	desempenho,	com	o	maximo	de	tempo	de	requests	de	2	segundos.	
005	Ter	segurança	ao	salvar	dados	relacionados	os	usuários	da	plataforma	e	estudantes	

registrados	acesso	à	máquina,	tornando	o	processo	dificultoso,	lento	e	impossibilitou	a	instala-
ção	de	serviços	que	auxiliassem	no	desenvolvimento.

Para	desenvolvimento	da	interface	foram	escolhidas	ferramentas	que	suprissem	as	ne-
cessidades	principais	do	projeto	de	maneira	eficiente	e	ágil,	dentre	as	quais,	destacam-se:

-Hypertext Markup Language,	também	conhecido	como	HTML.
-Cascading Style Sheets,	CSS	é	o	responsável	pela	a	implementação	dos	componentes	

de	esti	lo	em	uma	página	web.
-Laravel é	um	framework	(conjunto	de	ferramentas)	para	desenvolvimento	de	sistemas	

web	uti	lizando	PHP.
-Jquery é	um	biblioteca	com	conjunto	de	funções	em	JavaScript	com	o	intuito	de	facilitar	

o	desenvolvimento	de	scripts	no	lado	cliente	de	aplicações	web.
-	MySQL 	é	um	Banco	de	Dados	relacional.
-Sass é	uma	linguagem	de	script	de	pré-processamento	que	é	interpretada	ou	compila-

da	em	folhas	de	esti	lo	em	cascata	(CSS).	Sass	Script	é	a	própria	linguagem	de	script.
-Materialize	é	uma	estrutura	de	front-end	responsiva	moderna	baseada	em	Material	

Design,	o	qual	foi	desenvolvida	pela	Google.
			Em	seguida,	após	o	desenvolvimento	de	uma	versão	preliminar	da	intererface,	proce-

deu-se	a	apresentação	da	mesma	para	um	grupo	de	atores	envolvidos	com	a	educação	espe-
cial	neste	estudo	de	caso.	Através	de		entrevistas	semiestruturadas	buscou-se	verifi	car	contri-
buições	para	melhoria	da	interface.	Os	sujeitos	entrevistados	foram:

•	110	professores	da	rede	básica	pública	municipal;
•	10	pais	de	alunos	que	frequentam	AEE,	
•	15	profi	ssionais	da	saúde	que	acompanham	os	estudantes	do	AEE.
Antes	de	iniciar	a	entrevista,	procurou-se	esclarecer	aos	entrevistados	a	fi	nalidade,	ob-

jeti	vo	e	sua	importância	para	a	comunidade	ou	grupo	pesquisado	e,	parti	cularmente,	a	impor-
tância	da	colaboração	pessoal	do	entrevistado	(Gil,	2008).	
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Resultados da pesquisa
	Após	a	apresentação	da	versão	inicial	da	Interface,	foram	realizadas	as	entrevistas,	sen-

do	as	respostas	categorizadas	conforme	Bardin	(2011).	Como	resultado,	temos	que:
-	Todos	os	entrevistados		elencaram	a	difi	duldade	na	gestão	das	informações	dos	estu-

dantes	publico-alvo	dos	AEEs.	Na	fala	de	uma	professora	:	“	falta	de	comunicação”.	Na	fala	de	
uma	mãe	“desconhecimento	da	defi	ciência	e	difi	culdade	em	como	adaptar	o	conteúdo.	Para	
os	profi	ssionais	da	saúde	“falta	conhecimento	das	defi	ciências”.	

-	Todos	elencaram	sua	importância,	sugeriram	funcionalidades	e	dado	ao	caráter	cola-
borati	vo	da	PAEI,	deram	sugestões	para	a	nova	versão	que	está	em	construção.	

-	Segundo	os	resultados	apresentados,	os	pais	consideram	que	a	PAEI	está	óti	ma,	outros		
alegam	que	deveria	ter	um	espaço	para	sugestão	de	melhorias,		sugeriram	um	fórum	interati	-
vo	e	todos	sugeriram	um	espaço	para	troca	de	informações	e	sugestões	de	recursos	didáti	cos	
pedagógicos	diferenciados	para	desenvolver	com	os	estudantes.	

-	Considera-se	que	nesse	local	privilegiado	todos	podem	e	devem	colaborar.	Cria-se	um	
espaço	democráti	co	para	refl	exões	convergentes	ou	divergentes,	mas	que	sempre	leva	na	dire-
ção	do	crescimento	individual	e	coleti	vo.	

-	Outra	ideia	foi	transformar	em	aplicati	vo	de	celular.	Mobile	Learning,	“mobilidade	na	
aprendizagem”,	ou	seja,	uti	lizar	do	seu	laptop,	smart	phone,	tablet	ou	outros	dispositi	vos	mó-
veis	para	aprender	(	REUS,	2017	,	2018	).

-	Os	profi	ssionais	percebem	a	importância	da	PAEI	como	uma	inovação,	pois	possibilita	
a	comunicação	entre	eles	com	os	profi	ssionais	da	educação	e	família.	

-	Na	fala	dos	profi	ssionais	fi	cou	explicito	a	importância	de	ter	uma	agenda	com	os	acom-
panhamentos	que	o	paciente	realiza,	pois	geralmente	os	estudantes	têm	muitos	profi	ssionais	
que		acompanham	seu	desenvolvimento.

-	Outra	 sugestão	 importante	 foi	 a	 anamnese	nutricional,	 haja	 vista	 a	 importância	de	
conhecer	hábitos	alimentares	e	sugerir	modifi	cações	quando	necessário.								

Nesta	rede	colaborati	va,	para	que	a	gestão	da	escolarização	e	do	processo	de	ensino-
-aprendizagem	na	educação	especial	seja	realmente	efeti	va	é	necessário	que	todos	os	atores	
envolvidos	estejam	conectados,	conforme	a	fi	gura	abaixo:

 
Figura 02:	rede	colaborati	va

Fonte:	os	autores.
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Após	esta	segunda	etapa	da	pesquisa,	chegou-se	a	parti	r	das	entrevistas	realizadas,	a	
uma	segunda	versão	do	próti	po	da	interface,	disponivel	no	mesmo	link:

 
Figura 03:	Tela	inicial	da	versão	2.0	PAEI

Fonte: Os	autores.

Com	a	pesquisa	 realizada,	não	há	dúvidas	de	que	o	ensino	colaborati	vo	 traz	consigo	
propostas	para	melhorar	a	qualidade	do	ensino	por	meio	de	intervenções.	Trata-se	de	ações	a	
curto,	médio	e	longo	prazo,	havendo	necessidade	de	constantes	estabelecimentos	de	parceria	
colaborati	va,	analisando	os	resultados	das	práti	cas	inclusivas	e,	sobretudo,	de	fl	exibilidade.

Por	fi	m,	o	proximo	passo	é	disponibilizar	a	intereface	em	versão	defi	niti	va	para	que	pos-
sa	contribuir	de	maneira	efeti	va	aos	seus	objeitvo	propostos.

Considerações Finais
Este	arti	go	apresentou	a	pesquisa	que	propôs	o	desenvolvimento	de		protóti	po	de	in-

terface		colaborati	va	denominada	PAEI,	visando	contribuir	para	a	gestão	da	escolarização	e	do	
processo	de	ensino-aprendizagem	na	Educação	Especial.	Tal	intenção	surgiu	da	problemáti	ca	
apresentada	neste	estudo,	a	qual	apresentou	como	pressuposto	a	possibilidade	de	contribui-
ção	da	PAEI	para	auxiliar	na	gestão	das	 informações,	por	meio	do	uso	das	TICs.	 	 	Com	base	
nessa	possibilidade,	foram	realizadas	buscas	na	literatura	de	forma	sistemáti	ca	e	exploratória.	
Foram	descritas	as	perspecti	vas	e	barreiras	na	gestão	da	educação	inclusiva,	assim	como	os	
principais	estudos	da	área:	Inclusão,	Ensino	Inclusivo,	Educação	Inclusivav	e	Educação	Especial.			
As	TICs	têm	proporcionado	uma	considerável	mudança	no	modo	de	vida	da	população.	As	tec-
nologias	funcionam	como	suporte	tecnológico,	engendrando	soluções	e	prevendo	situações	
desafi	adoras	executáveis.	Foram	especifi	cadas	as	plataformas	existentes	e	uti	lizadas	pelas	con-
gêneres	da	FCEE	e	escolas	estaduais,	como	a	Seriene	e	Argus.	Entretanto,	foi	constatado	que	
tais	plataformas	não	promovem	a	gestão	das	informações	do	públicoalvo	da	Educação	Espe-
cial,	pois	não	contemplam	a	comunicação	e	interação.			Dessa	forma,	iniciou-se	a	construção	do	
protóti	po	inicial	da	PAEI,	por	meio	da	uti	lização	de	fonte/	códigos	abertos	(open	source)	tanto	
de	soft	ware	quanto	de	hardware	e	de	conecti	vidade,	para	dar	suporte	à	rede	colaborati	va,	as	
ferramentas	e	 recursos	de	capacitação	para	 rede	pública	educacional.	Desti	nada	a	gestores	
públicos,	professores,	profi	ssionais	especializados	relacionados	com	a	Educação	Especial,	pais	
e	responsáveis	dos	alunos	PAEE,	matriculados	na	rede	regular	do	ensino	público.			O	estudo	
de	caso	permiti	u	conhecer	o	campo	de	pesquisa	e	delinear	os	procedimentos	de	coleta	e	aná-
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lise	de	dados,	os	sujeitos	parti	cipantes,	e	discuti	u	os	resultados	das	entrevistas	abertas	e	dos	
questi	onários.	Inicialmente,	foram	coletadas	informações	sobre	a	Educação	Especial	nas	redes	
municipais	e	estadual,	por	meio	de	entrevistas	abertas,	as	quais	propiciaram	a	visão	sobre	a	
difi	culdade	das	informações	relacionadas	à	Educação	especial.		Foi	realizada,	no	segundo	mo-
mento,	a	coleta	de	dados,	com	pais	dos	alunos	dos	AEEs,	profi	ssionais	da	educação	e	profi	ssio-
nais	da	saúde,	que	apresentam	vínculo	com	os	referidos	alunos,	por	meio	da	demonstração	do	
protóti	po	da	plataforma	e	aplicação	de	questi	onários.		Tal	empregabilidade	se	deu	em	virtude	
de	a	PAEI	ser	colaborati	va	e,	em	vista	disso,	para	a	implementação	com	novo	designer	das	in-
terfaces,	contou-se	com	a	parti	cipação	de	todos	os	sujeitos	pesquisados,	envolvidos	no	proces-
so.		A	parti	r	dos	dados	coletados,	as	análises	visaram	averiguar	o	impacto	e	as	contribuições	do	
protóti	po	construído.	Destaca-se	que	as	difi	culdades	de	comunicação,	interação,	colaboração	
e	comparti	lhamento	de	informações	entre	pais,	professores,	gestão	e	profi	ssionais	da	saúde	
são	latentes.		Assim,	percebe-se	que	existe	a	possibilidade	promissora	de	atuação	em	conjunto	
de	todos	os	atores	por	meio	da	implantação	da	PAEI.	Os	pais	aspiram	por	poder	ter	um	melhor	
acompanhamento	do	desenvolvimento	da	aprendizagem	dos	fi	lhos,	que	estudam	nas	escolas	
municipais	e	frequentam	os	AEEs.			Os	professores	foram	enfáti	cos	em	afi	rmar	a	difi	culdade	
de	comunicação	entre	todos	os	atores	envolvidos	no	processo	de	gestão	e,	nesse	contexto,	
percebeuse	o	anseio	de	ter	um	mecanismo	que	auxilie	para	a	informação	estar	presente	em	
suas	aulas,	para	terem	a	oportunidade	de,	entre	outras	situações,	realizar	um	planejamento	in-
clusivo.		Percebe-se	a	necessidade	de	formação	conti	nuada	para	professores,	sobretudo	sobre	
PDI,	adaptação	curricular,	avaliação	e	troca	de	informações,	assim	como	a	atuação	em	conso-
nância	com	a	família	e	demais	profi	ssionais	da	saúde.		Os	profi	ssionais	da	saúde	demonstraram	
sati	sfação,	pois	a	PAEI	possibilitará	a	interação	com	os	demais	profi	ssionais	que	atuam	com	os	
alunos,	principalmente	com	os	educadores,	para	que	possam	transmiti	r	informações	relevan-
tes	sobre	cada	defi	ciência,	assim	como	ter	acesso	direto	ao	desenvolvimento	escolar	de	cada	
um	e,	dessa	forma,	contribuir	em	seus	diagnósti	cos	e	prognósti	cos.		Considera-se	que	a	dispo-
nibilidade	de	uma	ferramenta	colaborati	va	permiti	rá	o	acompanhamento,	o	acesso	e	a	troca	
de	informações,	gestão,	controle	e	disseminação	de	conhecimentos	sobre	a	escolarização	e	o	
processo	de	ensinoaprendizagem	de	pessoas	com	defi	ciência,	transtornos	globais	do	desenvol-
vimento	e	ou	altas	habilidades,	uma	vez	que	pais,	profi	ssionais	da	educação	e	saúde	poderão	
acessá-las	em	qualquer	horário	e	local.		Com	base	nos	resultados	desse	estudo,	evidenciou-se	
que	a	usabilidade	da	PAEI	está	sendo	aguardada	por	todos	os	parti	cipantes	da	pesquisa	com	
muita	expectati	va,	portanto,	iniciou-se	a	construção	das	novas	interfaces	da	PAEI,	embasada	
nas	sugestões	dadas	pelos	sujeitos	da	pesquisa.	Cabe	destacar	que	a	pesquisa	visou	à	constru-
ção	apenas	do	protóti	po,	com	base	no	seu	objeti	vo,	não	sendo	o	objeti	vo	sua	aplicação	com	
os	dados	reais	dos	estudantes	do	AEE.	 	 	Contudo,	na	trilha	percorrida	para	realização	desta	
pesquisa,	ocorreram	algumas	limitações	devido	à	falta	de	efeti	vação	das	políti	cas	públicas	na	
práti	ca	coti	diana,	o	que	gerou	angústi	as	e	a	necessidade	da	percepção	de	mudanças	urgentes	
na	estrutura	educacional.	 	Como	resultado,	a	pesquisa	revelou	a	insufi	ciência	da	gestão	das	
informações	acerca	dos	alunos	inseridos	no	ensino	regular	e	que	frequentam	os	AEEs	nas	re-
des	municipais	de	ensino.		O	uso	das	TICs	representa	uma	alternati	va	efi	caz	para	a	promoção	
da	qualidade	da	gestão	da	escolarização	e	do	processo	de	ensino-aprendizagem	na	educação	
especial	de	forma	virtual,	integrada	e	colaborati	va.		
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